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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Resolução n.º 11/CODA/2002

O Conselho de Administração da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira, ao abrigo do n.º 3 do art.º 50.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 7 de Setembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 10-A/2000/M, de 27 de Abril,
resolve aprovar o seguinte:

1.º - Que se proceda à transferência e reforço de verba, no
montante de 16.735,00 (Dezasseis mil setecentos
trinta cinco euros), relativamente ao orçamento de
2001, que se mantém em vigor até a aprovação e
publicação do orçamento para o ano económico
vigente, de acordo com o mapa anexo que faz parte
integrante desta Resolução.

2.º - Esta Resolução entra imediatamente em vigor.

Assembleia Legislativa Regional da Madeira, aos 16 de
Janeiro de 2002.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, Assinaturas ilegíveis

Mapa anexo à Resolução n.º 11/CODA/2002,
de 16 de Janeiro

SECRETARIAREGIONAL DO AMBIENTE 
E DOS RECURSOS NATURAIS

Despacho normativo n.º 1/2002

O Regulamento (CE) n.º 1257/1999, do Conselho, de 17
de Maio, relativo ao apoio do Fundo Europeu de Orientação
e de Garantia Agrícola ao desenvolvimento rural, tem como
objectivo, entre outros, a melhoria das condições de vida, de
trabalho e de produção no sector agrícola.

Nesta perspectiva prevê a concessão de ajudas aos
agricultores, estabelecendo no último travessão do artigo 5.º
e no segundo travessão do n.º 1 do artigo 8.º, como um dos
requisitos de elegibilidade para a concessão daquelas, a
aptidão e capacidade profissional adequada dos candidatos.

Neste mesmo sentido, a Portaria n.º 48/2001, de 22 de
Maio, que aprova o Regulamento de Aplicação da A c ç ã o
2.1.1. - Modernização e Reconversão das Explorações
Agrícolas, da Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural,
abreviadamente designada como PAR, do Eixo Prioritário 2 do
Programa Operacional Plurifundos da Região Autónoma da
Madeira 2000-2006 (POPRAM III), exige também, nos seus
artigo 5.º, n.º 1, alínea a), artigo 10.º, n.º 1, alínea b) e artigo
11.º, n.º 1, alínea b) o preenchimento da mesma condição,
definindo, ainda, na alínea b) do n.º 3, do artigo 3.º, que deve
e n t e n d e r-se como capacidade profissional adequada, designa-
damente, a frequência, com aproveitamento, de um curso de

formação profissional para empresários agrícolas reconhecido
pela Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
N a t u r a i s ;

Sendo a frequência destes cursos por parte dos agricultores,
futuros candidatos a ajudas comunitárias, condição necessária
para a concessão das mesmas, torna-se necessário estabelecer
uma estrutura curricular de referência para os Cursos de
Empresários Agrícolas, no quadro de uma política e orientação
estratégica para a Formação Profissional Agrária com o
objectivo de acompanhar e regular, na Região Autónoma da
Madeira, acções formativas nesta área, numa linha de
ajustamento curricular e respectiva metodologia pedagógica;

Ao abrigo da competência da Secretaria Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais de certificação dos
referidos cursos, decorrente da alínea b) do n.º 3 do artigo 3.º
da Portaria n.º 48/2001, de 22 de Maio:

Determina-se o seguinte:

Artigo 1.º

O presente diploma estabelece os conteúdos progra-
máticos e a estrutura curricular de referência do Curso de
Empresários Agrícolas, nos termos do anexo ao presente
despacho.

Artigo 2.º

O estabelecido neste diploma constitui o mínimo exigível
para que o Curso de Empresários Agrícolas possa ser
certificado pela Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, e valerá para todas as situações em que a
frequência e o aproveitamento neste curso de empresários
agrícolas constitua uma condição legal.

Artigo 3.º

O disposto no presente diploma aplica-se a partir de 1 de
Julho de 2002.

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais.

Assinada em 31 de Janeiro de 2002. 

O SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS, Manuel António Rodrigues Correia

Anexo
FORMAÇÃO PROFISSIONALAGRÁRIA
CURSO DE EMPRESÁRIOS AGRÍCOLAS

Memória Descritiva

I - Objectivo

1 - Objectivo do curso: Qualificação profissional dos
formandos essencialmente a dois níveis, concorrendo
ambos para uma boa gestão/gerência da empresa
a g r í c o l a .
Ao tomar cada decisão, ao fazer escolhas,
designadamente de carácter técnico-económico, o
empresário deverá saber porquê, ou seja, deverá
saber fundamentar as opções, minimizando o risco,
maximizando os proveitos, com salvaguarda da
segurança/estabi-lidade da empresa.
Sendo que estes empresários - empresas familiares,
também são, em regra, operado-res/trabalhadores
por conta própria, o curso deverá proporcionar-lhes
igualmente conhecimentos de como fazer, em áreas
tidas como essenciais.
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Reforços
Desegnação ou Anulações

Código Alínea inscrições
Despesas Correntes

02.00.00 Aquisição de bens e serviços correntes
02.03.00 Aquisição de serviços
02.03.10 Outros serviços

A Emolumentos do Tribunal de Contas 16.735
Z Outros 16.735

Total…. 16.735 16.735

Clas. econ.



2 - Lema do curso: Os formandos - futuros empresários
agrícolas, deverão ser sensibilizados para o lema
“empresas agrícolas competitivas numa agricultura e
num mundo rural sustentáveis”.
A competitividade da empresa agrícola é o
resultado/efeito sinergético de diversas componentes
sociais, técnicas e económicas das quais importa
realçar a capacidade gerencial, a produtividade dos
factores e o custo de produção, a qualidade dos
produtos e o mercado. Nesta economia global dos
produtos agro-alimentares, o empresário agrícola
terá que possuir capacidade profissional bastante
para ao nível da sua empresa e da sua produção obter
ganhos de produtividade, redução dos custos,
garantia de qualidade dos produtos e escoamento
assegurado.
Este deverá ser o “output” central do curso.

II - Metodologia Pedagógica

1 - Pressupostos:
a) O curso não pode/não deve constituir ou ser

entendido como preenchimento dos requisitos
legais necessários ao acesso a ajudas/ 
instalação de jovens agricultores.

b) O curso deve constituir/ser entendido de
forma incontornável como momento e acção
privilegiados à aquisição de conhecimentos
essenciais ao sucesso económico da empresa
agrícola. 

c) Assim, para que o curso possa atingir os seus
objectivos, com eficiência na utilização dos
meios disponíveis, sempre escassos, e, com
eficácia  na capacitação profissional desejada
dos formandos, torna-se necessário:
- O coordenador técnico assumir o papel

que lhe cabe na boa preparação e no
bom funcionamento do curso; asse-
gurar o acompanhamento do mesmo
em todas as suas fases.

- Na fase de preparação deslocar-se a
casa/exploração do formando e, com
este, preencher uma ficha individual e
social, e, uma ficha de exploração.
Nas mesmas deverão constar o seu
enquadramento familiar e social,
problemas e projectos previstos na
exploração, aspirações e expectativas.

- O curso deverá surgir como resposta
às necessidades sentidas, de melhoria
do funcionamento da empresa e de
aproveitamento das oportunidades
e x i s t e n t e s .

- O êxito desta formação/do curso
passa por uma questão decisiva:
Formação personalizada, isto é, cada
formando terá que sentir a formação
dirigida a si, como resposta pessoal
às suas necessidades, problemas,
aspirações, e, à realização dos seus
projectos.

- Cada formando não pode diluir-se
no grupo, e, a formação não pode ser
dirigida ao grupo em abstracto. O
grupo é o conjunto das pessoas e
respectivas explorações agrícolas
bem identificadas/caracterizadas, e,
ali presentes.

- O coordenador terá que estabelecer
(em consenso) regras muito simples e
muito claras de funcionamento do

curso. Desde logo o cumprimento do
horário. Assegurar o bom relaciona-
mento entre todos, e, com os moni-
t o r e s .

- Os formadores deverão estar perfei-
tamente sintonizados com os obje-
ctivos e com a lógica formativa
seguida. O seu bom desempenho
deve ancorar-se numa adequada
competência técnica, pedagógica, e,
de comunicação, em particular.
Para a realização do curso devem ser
formados grupos homogéneos em que,
pelo menos 80% dos participantes
desenvolvam a(s) mesma(s) activi-
dade(s) produtiva(s), pois o curso está
estruturado de forma a que no tronco
específico só haja lugar ao tratamento
de uma ou duas actividade(s) espe-
c í f i c a ( s ) .

III - Estrutura Curricular

1 - O curso deverá estruturar-se, de acordo com os seus
objectivos, numa dupla perspectiva: Numa primeira
perspectiva assegurar que por um lado a aquisição de
conhecimentos permita ao empresário saber decidir
com racionalidade técnico-económica, por outro, de
como executar trabalhos essenciais à empresa, isto é,
passar à prática o instrumental teórico adquirido.
Na segunda perspectiva, respeitante à abordagem
por conteúdos, deverá ser considerado um Tronco
Comum (I e II Parte) complementado por Áreas
Específicas (III Parte).
No tronco comum deverão ser tratadas matérias
transversais às empresas agrícolas e nas Áreas
Específicas, as culturas/actividades, tratadas numa
perspectiva de integração/fileira do produto, bem
como outras áreas consideradas relevantes para o
empresário/exploração.
Os conteúdos deverão ter em conta a sua
aplicabilidade no âmbito da empresa agrícola.
A forma de tratar os conteúdos deverá ter em vista a
capacidade para saber agir, por parte do empresário.
Embora o programa do curso esteja dividido, por
uma questão didáctica-pedagógica, em áreas e
módulos numerados, a sequência lógica e didáctica
do tratamento dos diversos temas estruturar-se-á de
acordo com as necessidades do grupo, com os
objectivos a alcançar, com as épocas culturais e com
as fases de desenvolvimento e produção dos animais
e das plantas, de modo a atingir uma maior eficácia
da acção.
Conteúdo programático da I Parte:
a) As áreas de I a XIII pretendem proporcionar

a aquisição de conhecimentos teóricos e
práticos indispensáveis à boa organização,
gestão e funcionamento da empresa agrícola,
hoje, na RAM.
Os referidos conhecimentos deverão ser
orientados em dois sentidos:
- Para dentro da empresa agrícola com o

objectivo básico de minimizar os
pontos fracos e de potenciar os pontos
fortes da empresa.

- Para fora da empresa agrícola a fim de
aproveitar as oportunidades e de
minimizar os riscos.

b ) Sempre que os conteúdos o consintam, deve haver
por parte dos monitores a preocupação de apoiar a
exposição teórica com a demonstração/explici-
tação prática, fazendo apelo à efectiva partici-
pação dos formandos. A p r e n d e r, fazendo.
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c ) É de realçar a Área I - Formas e Técnicas de
Comunicação, desde logo para o bom funcio-
namento do curso, mas sobretudo, por ser hoje
imprescindível no dia-a-dia de um empresário, no
relacionamento com terceiros. A c o m u n i c a ç ã o
deficiente pode ser sempre geradora de equívocos
e de eventual conflitualidade:

- É por isso necessário comunicar
com precisão, de forma sintética
e concisa.

- De igual modo é imprescindível
saber participar em trabalho de
equipa/grupo. Desde logo o
funcionamento das Org a n i -
zações de Agricultores muito
pode beneficiar com esta for-
mação de comunicação.

d) No fundamental ao empresário cabe formular
alternativas de decisão, decidir/optar, e, por fim
avaliar as decisões tomadas/resultados obtidos. É
este o objectivo central da I Parte.

3 ) II Parte:
a) Quanto às Áreas que integram esta II Parte,

pretende-se habilitar o formando/empresário
com conhecimentos adequados e seguros
relativamente à exploração agrícola - suporte
físico da empresa agrícola, designadamente os
factores de produção, estrutura da exploração,
processos produtivos, protecção sanitária, e,
relação recíproca entre a Agricultura e o
A m b i e n t e .

b) É objectivo determinante saber organizar a
produção em função do mercado, de uma forma
competitiva: pela qualidade dos produtos, pelos
custos de produção, pela adopção de inovações
adequadas e economicamente viáveis, pelo
respeito pelo ambiente, (...).

c) Que as actividades na exploração agrícola
sejam programadas e executadas tendo em vista
a segurança em todos os seus aspectos quer para
o operador quer para o consumidor.
Saber prevenir o acidente, e, saber agir se ele
o c o r r e r.

d)  Informática - Tem-se presente o funcionamento
objectivo da empresa/exploração agrícola, quer
em termos desejáveis quer em termos da
realidade verificada na RAM. Não podem
ignora-se, contudo, as tendências de futuro, de
modernidade num quadro de viabilidade
técnica, económica e social da empresa/ 
exploração agrícola na RAM. O eventual acesso
à Internet por parte de empresários agrícolas é
disso exemplo. Assim, consoante as caracte-
rísticas e as solicitações de cada curso, for-
mandos e respectivas empresas, deverá ser, a
resposta adequada nesta Área, e, com a flexi-
bilidade bastante.

e) Como se verifica, propõe-se nesta II Parte o
acentuar da dimensão prática. Quer prática real,
quer prática simulada, conforme as circuns-
tâncias. O recurso à exemplificação deverá ser
uma constante preocupação pedagógica.
Também aqui os formandos deverão, tanto
quanto possível, “aprender fazendo”.

I V - Av a l i a ç ã o

Para uma boa eficácia da formação agrária, a avaliação
constitui um aspecto que se reveste de grande importância. Esta
avaliação deverá constar de provas teóricas e práticas.

O processo de avaliação compreende:

Avaliação Contínua:
Tem como finalidade familiarizar os participantes com os

instrumentos de avaliação, ajudar à auto-correcção, facultando
aos formandos a direcção da sua própria aprendizagem e
contribuir para re-dimensionar os objectivos do próprio
módulo/curso. Aavaliação contínua deverá ser feita sobre todos
os módulos formativos e revestirá quer a forma formativa, quer
a forma somativa. 

Avaliação Final:
A avaliação final deverá abranger os conhecimentos

adquiridos durante o curso, através de provas escritas e orais,
versando os temas tecnológicos e de gestão. 

III Parte:

- Esta III Parte é constituída por Áreas Específicas,
complementares do “Tronco Comum”.

- De acordo com os interesses do Grupo revelados na I e
II Parte, deverá ser escolhido o(s) tema(s) a tratar nesta
III Parte.

- Se for entendido útil para a aquisição de conhecimentos
para o grupo, em vez de um tema poderão ser escolhidos
d o i s .

- Nesta fase deverá ser dado maior ênfase à parte prática.
- É recomendável que a III Parte tenha lugar no mínimo 6

meses a 1 ano após ter terminado o Tronco Comum.

Visita(s) de Estudo

Sendo possível, deverá/deverão realizar-se, tanto quanto
possível a experiências de sucesso. Em função dos interesses
objectivos do grupo.

Deverá ser elaborado um Relatório da Visita e durante uma
manhã proceder à sua análise e tirar as conclusões que se
i m p o n h a m .

Dossier - Resumo Didáctico

No final do Curso deverá ser entregue a cada formando um
dossier resumo dos conteúdos programáticos. De estrutura física
apropriada a uma fácil consulta por parte do empresário; de
índole essencialmente prática.

Este dossier deverá ser estruturado pelos monitores sob a
orientação do coordenador técnico.

A c a rga horária indicada deverá ser encarada numa óptica de
flexibilidade, considerando que a carga horária total é indicada
como mínima, podendo sempre ser aumentada se devidamente
justificada, assim como as cargas horárias por áreas de formação
poderão ser alteradas tendo em conta o perfil dos formandos
(características, experiência, necessidades, nível literário, nível
etário,...) e a necessidade de desenvolver uma formação
adequada ao grupo, em presença.

CURSO DE EMPRESÁRIOS A G R Í C O L A S
Tronco Comum

Te ó r i c a s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .245,0 horas
P r á t i c a s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .196,0 horas
To t a l. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .441,0 horas

I Parte

Te ó r i c a s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .144,0 horas
P r á t i c a s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .114,0 horas
To t a l. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .258,0 horas
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Curso: Empresários A g r í c o l a s
I.ª Parte
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Crédito



II Parte
Teóricas...........................................................................101,0 horas
Práticas..............................................................................82,0 horas
To t a l. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .183,0 horas

Curso: Empresários A g r í c o l a s
II.ª Parte
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Estrutura Circular das Actividades Produtivas
( Tronco Específico)

Curso: Empresários A g r í c o l a s
Tronco Específico

No âmbito do Tronco Específico só há lugar ao tratamento de um, no máximo dois temas com a correspondente carga horária
a t r i b u í d a .

I – Te m a s

1) Abordagem sempre na óptica das fileiras:
- B a n a n i c u l t u r a .
- H o r t i c u l t u r a .
- F l o r i c u l t u r a .
- Vi t i v i n i c u l t u r a .
- A p i c u l t u r a .
- ( . . . ) .

B A N A N I C U LT U R A
Estrutura Curricular de Referência
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V I T I V I N I C U LT U R A
Estrutura Curricular de Referência
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F R U T I C U LT U R A
Estrutura Curricular de Referência



12 6 de Fevereiro de 2002I
Número 12

F R U T I C U LT U R A
Estrutura Curricular de Referência
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A P I C U LT U R A
Estrutura Curricular de Referência
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F L O R I C U LT U R A
Estrutura Curricular de Referência

H O RT I C U LT U R A
Estrutura Curricular de Referência



Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  14,74 cada 14,74 . . . . . . . . .2 955$00;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,08 cada 32,16 . . . . . . . . .6 448$00;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  26,40 cada 79,20  . . . . . . . .15 878$00;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 112,52  . . . . . . . .22 558$00;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,20 cada 146,00  . . . . . . . .29 270$00;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  35,51 cada 213,06  . . . . . . . .42 715$00.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,28 - 56$00.

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . .  24,31 4 874$00  12,18 2 442$00
Duas Séries . . . . . . . . . . . . .  46,84 9 390$00  23,39 4 689$00 
Três Séries  . . . . . . . . . . . . .  57,20 11 468$00  28,57 5 728$00
Completa  . . . . . . . . . . . . . .  66,98 13 428$00  33,46 6 708$00

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 169/2001, de 4 de Dezembro) e o imposto devido.

O Preço deste número:  4,66 - 934$00 (IVA incluído)

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS
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Execução gráfica “Jornal Oficial”


